
 

 

 

NOTA EXPLICATIVA 

 

O Município de Cristalina, Estado de Goiás, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

01.138.122/0001-01, com sede na Praça José Admian, s/nº Palácio dos Cristais, Centro, Cristalina, 

Goiás, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Daniel Sabino Vaz, juntamente com a Secretária 

Municipal de Educação Sra. Nilda Gonzatti, vêm esclarecer na presente nota, possíveis dúvidas em 

relação à impossibilidade de concessão de “abonos” ou “rateios” de recursos do FUNDEB dentro dos 

70% (setenta por cento) com remuneração dos profissionais da educação básica. 

 

Inicialmente é importante destacar que o Município de Cristalina aplicou neste ano de 2021 

81,61% (oitenta e um vírgula sessenta e um por cento) com pessoal da educação (folha de 

pagamento profissionais da educação), conforme Demonstrativo Contábil: 

 

 

- Destaca-se que na atual gestão foram deferidos processos administrativos de titularidades 

que estavam parados por mais de 16 (dezesseis anos); 

 

- Que mesmo durante o período mais crítico da PANDEMIA, o Município de Cristalina 

manteve todos os contratos de professores e administrativo, sem redução de vencimentos;  

 

- Todos os meses são deferidos de 10 (dez) a 20 (vinte) licenças prêmios convertidas em 

pecúnias, com vistas a atender o interesse da administração e do docente/administrativo; 

 

- Atualmente é realizado pagamento em dia de todos encargos previdenciários; 

 

- Transporte Escolar que percorrer cerca de 10.000 km. (dez mil quilômetros) por dia, e que 

exige investimentos e manutenção; 

 



 

 

- Foram reformadas 09 (nove) unidades educacionais dentro do Programa Minha Escolar 

Melhor; 

 

Portanto, o Município tem investido muito acima do mínimo legal determinado, razão pela 

qual não há que se falar em “abono” ou “rateio”, conforme demonstrativo contábil acima. 

 

Ademais, em maio de 2020, foi publicada a Lei Complementar Federal nº 173, sendo que o 

artigo 8º e seus incisos, impõem uma série de proibições, a vigorar até 31 de dezembro de 2021, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, que impedem, em síntese, pagamento de “abonos” e 

“rateio” o aumento de gasto com pessoal. 

 

Por sua vez, o Ministério Público do Estado de Goiás por meio do Ofício Circular nº 

052/2021 – IJE, orientou aos gestores Municipais que mesmo aqueles que não aplicaram o percentual 

mínimo de 70 % (centena por cento) estariam proibidos de realizar o “abono” ou “rateio”. 

 

O Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás, TCM/GO por meio do Acordão – 

Consulta nº 00015/2021 determinou aos gestores quanto a proibição de realização de “abono” ou 

“rateio”. 

 

São estes os esclarecimentos necessários que demonstram os investimentos em pagamento 

de pessoal na educação muito acima dos 70% (setenta por cento) bem como das vedações legais que 

impedem a concessão de “abono” ou “rateio” de verbas do FUNDEB. 

 

 

Cristalina, Goiás 30 de dezembro de 2021. 
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Prefeito Municipal 
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Secretária Municipal de Educação 

 


